
 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

EDITAL - COMPRA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 

Processo Administrativo n° 00011/2025 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Prefeitura Municipal de Santa Inês , 

por meio do(a) Secretaria de Administração e Planejamento , sediado(a) AV 29 de 

abril, s/n, bairro centro, na cidade de Santa Inês/PB , CEP 58978-000, realizará licitação, na 

modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço por 

Lote, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

Data da Sessão Pública: 17/03/2025 

Hora Inicial: 09:30 horas/min 

  

1. DO OBJETO                                                                                                                                           

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

para prestação de serviços de locação de sistemas, integrados, de gestão pública para serem utilizados 

na prefeitura municipal de Santa Inês-PB. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.  

1.2. O objeto apresenta-se como um único lote formado por 6 (seis) itens, conforme condições 

especificadas abaixo: 

ITENS DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 
O sistema deverá registrar e controlar informações de 

natureza orçamentária, extraorçamentária, financeira e 

patrimonial, com funcionalidade para elaboração e controle 

do planejamento orçamentário e sua execução. Além disso, 

deve estar atualizado com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o MCASP 

(Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público), o 

MDF (Manual de Demonstrativos Fiscais) e outros 

requisitos legais. O sistema deve registrar os atos e fatos 

relacionados com a administração orçamentária, financeira 

e patrimonial, controlando e evidenciando minimamente: 

- as operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e dos 

seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações, as 

receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais; 

- os recursos dos orçamentos, as alterações decorrentes de 

créditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada e as 

despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses 

recursos e as respectivas disponibilidades; 

- a situação patrimonial e da sua variação efetiva ou 

potencial, observada a legislação e normas aplicáveis; 

- as informações necessárias para subsidiar a apuração dos 

custos dos programas e das unidades da administração 
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pública; 

- a aplicação dos recursos de convênios e a execução de 

contratos; 

- as operações de natureza financeira não compreendidas na 

execução orçamentária, das quais resultem débitos e 

créditos; 

- a origem e a destinação dos recursos legalmente 

vinculados à finalidade específica; 

- as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão 

de duplicidades na apuração de limites e na consolidação 

das contas públicas; 

O sistema deve emitir as demonstrações contábeis e dos 

relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, 

patrimoniais e financeiros previstos em lei. A emissão do 

Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou 

consolidados, devem estar em conformidade com o Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas 

normas gerais de consolidação das contas públicas. 

O sistema permitirá a geração e a disponibilização de 

informações e de dados contábeis, orçamentários e fiscais, 

observados a periodicidade, o formato e o sistema 

estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, 

nos termos do disposto no § 2º do art. 48 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, inclusive quanto ao 

controle de informações complementares. 

O sistema processará e centralizará o registro contábil dos 

atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da 

entidade, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável. 

O registro representará integralmente o fato ocorrido, 

observada a tempestividade necessária para que a 

informação contábil gerada não perca a sua utilidade, e será 

efetuado conforme o mecanismo de débitos e créditos em 

partidas dobradas. 

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes 

elementos: 

- a data da ocorrência da transação; 

- a conta debitada; 

- a conta creditada; 

- o histórico da transação, com referência à documentação 

de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de 

código de histórico padronizado; 

- o valor da transação; e 

- o número de controle dos registros eletrônicos que 

integrem um mesmo lançamento contábil. 

O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá 

possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua 

perfeita caracterização e identificação. 

O Sistema contemplará procedimentos que garantam a 

segurança, a preservação e a disponibilidade dos 

documentos e dos registros contábeis mantidos em sua base 

de dados. 

O sistema permitirá a acumulação dos registros por centros 

de custos. 



 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

O sistema conterá rotinas para a realização de correções ou 

de anulações por meio de novos registros, assegurada a 

inalterabilidade das informações originais incluídas após 

sua contabilização, de forma a preservar o registro histórico 

dos atos. 

Essas características são essenciais para atender aos 

requisitos de contabilidade pública e garantir o 

cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis. 

Com os seguintes módulos: Módulo 1 - Planejamento 

Orçamentário, Módulo 2 – Alterações do Orçamento, 

Módulo 3 – Execução Orçamentária, Módulo 4 – 

Extraorçamentário, Módulo 5 – Financeiro, Módulo 6 – 

Lançamentos Patrimoniais, Módulo 7 – Licitações e 

Contratos, Módulo 8 – Relatórios, Módulo 9 – Segurança e 

Suporte, Módulo 10 – Integração, 11 – Ferramentas e 

Configurações em Geral. 

2 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 
O Portal da Transparência  deve assegurar à sociedade o 

acesso às informações sobre a execução orçamentária e 

financeira, em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 

público, nos termos do disposto no inciso II do § 1º do art. 

48, da Lei Complementar nº 101, de 2000 e normas 

específicas do Tribunal de Contas do Estado.  

As informações deverão ser disponibilizadas em tempo real 

e ser pormenorizadas, observado o disposto no Decreto 

10.540/2020.  

A disponibilização em meio eletrônico de acesso público 

deverá:  

- aplicar soluções tecnológicas que visem a simplificar 

processos e procedimentos de atendimento ao cidadão e 

propiciar melhores condições para o compartilhamento das 

informações por meio de dados abertos;  

- observar os requisitos de tratamento dos dados pessoais 

estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.  

O Portal da Transparência deverá permitir, diretamente ou 

por intermédio de integração com outros sistemas 

estruturantes, a disponibilização em meio eletrônico que 

possibilite amplo acesso público, no mínimo, das seguintes 

informações relativas aos atos praticados pelas unidades 

gestoras ou executoras: quanto à despesa:  

-   os dados referentes ao empenho, à liquidação e ao 

pagamento; - a classificação orçamentária, com a 

especificação da unidade orçamentária, da função, da 

subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e 

da fonte dos recursos que financiou o gasto, conforme as 

normas gerais de consolidação das contas públicas de que 

trata § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000;  

-  os dados e as informações referentes aos desembolsos 

independentes da execução orçamentária;  

-  a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, 

com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive 

quanto aos desembolsos de operações independentes da 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A71ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A71ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de 

pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;  

- a relação dos convênios realizados, com o número do 

processo correspondente, o nome e identificação por CPF 

ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor;  

-  o procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou 

inexigibilidade, quando for o caso, com o número do 

respectivo processo;  

-  a descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o 

caso; e quanto à receita, os dados e valores relativos:  

- à previsão na lei orçamentária anual;  

- ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o sigilo 

fiscal na forma da legislação, quando for o caso;  

- à arrecadação, inclusive referentes a recursos 

extraordinários;  

- ao recolhimento; e  

- à classificação orçamentária, com a especificação da 

natureza da receita e da fonte de recursos, observadas as 

normas gerais de consolidação das contas públicas de que 

trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 2000.  

O Portal da Transparência deve oferecer a funcionalidade 

de exportação de dados referentes à execução orçamentária 

e financeira, apresentando, no mínimo, opções nos formatos 

CSV, TXT e PDF.  

Essa capacidade de exportação visa proporcionar aos 

usuários uma ampla flexibilidade no acesso às informações, 

permitindo uma análise mais detalhada e a utilização dos 

dados de maneira conveniente e compatível com diversas 

ferramentas e plataformas.  

O Portal da Transparência deve possibilitar a incorporação 

de links externos, ajustando-se conforme as demandas 

específicas do órgão responsável. 

O Portal da Transparência deve ser provido de um menu de 

ajuda que, no mínimo, disponibilize um manual de 

navegação, uma seção de perguntas frequentes e 

informações de contato para suporte.  

O Portal da Transparência deve permitir a publicação e 

fornecer acesso aos relatórios contábeis essenciais, 

incluindo, mas não se limitando a Balancetes Mensais, 

RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), 

RGF (Relatório de Gestão Fiscal), Balanço Anual e demais 

demonstrativos requeridos por legislação vigente.  

O Portal da Transparência deve oferecer a funcionalidade 

de publicação de arquivos avulsos por usuários autorizados, 

permitindo que estes personalizem a configuração de 

exibição ao inserir títulos e subtítulos que serão 

apresentados na plataforma.  

O Portal da Transparência deve gerar links específicos para 

permitir consultas diretas a informações cruciais, tais como 

receitas, despesas, demonstrativos contábeis e demais dados 

disponíveis na plataforma.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art52
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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O Portal da Transparência deve oferecer APIs (Interfaces de 

Programação de Aplicações) para viabilizar o acesso a 

dados referentes à execução orçamentária e financeira.  

O Portal da Transparência deve apresentar gráficos e filtros 

específicos que permitam uma análise detalhada do 

Planejamento Orçamentário e sua efetiva execução.  

O Portal da Transparência deve proporcionará aos usuários 

uma visualização intuitiva e personalizável das informações 

orçamentárias, possibilitando a compreensão mais 

aprofundada das alocações de recursos, despesas e receitas.  

O Portal da Transparência deve oferecer ferramentas visuais 

e filtros criteriosos, promovendo uma abordagem interativa 

que facilita a interpretação dos dados, contribuindo para 

uma compreensão mais clara e informada da gestão 

financeira. 

 

3 

SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA  

CARACTERISTICAS GERAIS 

• Sistema de Arrecadação Tributária com uma 

estrutura ágil e eficiente para a emissão, controle e 

cobrança. dos tributos municipais.  

• Deve seguir as seguintes Funcionalidades:  

o sistema para ambiente Windows;  

• Sistema deve funcionar através de ambiente Web 

necessitando apenas de conexão com a internet, 

podendo ser utilizado navegadores padrões como:  

o Mozila Firefox, Google Chrome, Internet 

Explorer ou aplicativo e navegador 

próprio, 

•  Log de Manutenção de Dados com todas as 

versões de cada Registro, Alterado ou Excluído no 

Banco de Dados se um registro for alterado, a 

versão anterior deverá ser mantida, se um Registro 

for excluído, deverá ser mantida uma cópia do 

registro;  

• Banco de dados hospedado em nuvens.  

• Emissão de relatórios gerados pelo usuário do 

sistema à partir do gerenciador de relatórios, 

permitindo a exportação de arquivos para os 

formatos;  

o Word, Excel, PDF, TXT, JPEG, HTML. 

• Relatório gerencial com a relação dos maiores 

devedores, podendo ser filtrado por tributo e 

ordenando a quantidade de registros a serem 

apresentados no relatório; 

• Relatórios gerenciais de todos os módulos, com 

filtros e parâmetros de consulta.   

• CONEXÃO com o Portal de NOTAS FISCAIS 

Eletrônicas – NFS-e (Portal do Contribuinte) do 

município via WEB, possibilitando o acesso aos 

dados das notas emitidas no portal pelos 

contribuintes, controle dos tomadores cadastrados 
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pelos prestadores, possibilidade de bloquear 

tomadores, possibilidade de bloqueio de emissão 

de notas eletrônicas para contribuintes do 

inadimplentes, acesso ao livro fiscal com o 

detalhamento sintético das notas emitidas por um 

prestador contribuinte. 

• Cálculo automático de impostos e taxas 

parametrizado de acordo com a lei municipal.  

• Integração com o sistema de gestão contábil no 

lançamento da receita, criando na contabilidade a 

previsão de receita, e baixa na receita com o 

reconhecimento do crédito através da baixa de 

retorno bancário.  

• Importação de arquivos contábeis de sistemas 

financeiros de contabilidade, contendo as fichas de 

receitas orçamentárias, com a possibilidade de 

vincular cada receita aos devidos impostos e 

taxas;  

• Integração com a Contabilidade no lançamento da 

dívida ativa, e baixa da mesma quando o crédito do 

retorno bancário, for de receita de dívida ativa.  

• Sincronização com o sistema contábil com o 

intuito de registrar diariamente as receitas 

orçamentarias próprias oriundas da arrecadação 

dos impostos e taxas, podendo ser realizado a 

importação pelo sistema contábil e exportação pelo 

sistema tributário através de arquivo com leiaute 

especifico ou integração automatizada entre os 

sistemas;  

• Integração com portais para solicitação e emissão 

de alvarás, ITBIs e parcelamentos envolvendo todo 

o processo incluindo a disponibilização de guias e 

DAMs;   

• O sistema deve enviar para ser assinado 

digitalmente, na plataforma de assinatura do órgão, 

identificando números do documento, unidade 

orçamentária, unidade gestora, favorecido, valor 

do documento, data do documento, todos os 

documentos e relatórios emitidos, individual ou em 

lotes, com certificado digital, respeitando os 

padrões da ICP-Brasil;  

• Sincronização com o sistema contábil com o 

intuito de registrar diariamente as receitas 

orçamentarias próprias oriundas da arrecadação 

dos impostos e taxas, podendo ser realizado a 

importação pelo sistema contábil e exportação pelo 

sistema tributário através de arquivo com leiaute 

especifico ou integração automatizada entre os 

sistemas;  

• Ferramenta de consolidação de pessoas físicas e 

jurídicas cadastradas em duplicidade, unificando 

os dados registrados nos vários cadastros no único 
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cadastro selecionado, Impedimento de ser 

realizado cadastro duplo de contribuintes, 

identificando pelo CPF ou CNPJ.  

• O sistema deve ser parametrizável de acordo com 

o Código Tributário Municipal – CTM. Reajuste 

automático dos índices inflacionários, índices de 

correção oficiais.  

• Integração com órgão de protestos de títulos, para 

inscrição e cobrança de dívidas ativas em cartório.  

• Integração com a base de dados públicos da 

Receita Federal, (CNPJ) 

Com os seguintes módulos: módulo imobiliário, módulo 

mercantil, módulo DAM, módulo dívida, módulo 

arrecadação, módulo certidões, módulo fiscalização. 

4 

PORTAL DO CONTRIBUINTE 
Deve seguir as seguintes Funcionalidades: sistema para 

ambiente Windows. Sistema deve funcionar através de 

ambiente Web necessitando apenas de conexão com a 

internet, podendo ser utilizado navegadores padrões como: 

Mozila Firefox, Google Chrome, Internet Explorer etc. Log 

de Manutenção de Dados com todas as versões de cada 

Registro, Alterado ou Excluído no Banco de Dados se um 

registro for alterado, a versão anterior deverá ser mantida, 

se um Registro for excluído, deverá ser mantida uma cópia 

do registro. Banco de dados hospedado em nuvens. Emissão 

de documentos em pdf. Documentos com código de 

verificação e autenticidade. Autenticidade de documentos 

através de arquivo QRcode. Cálculo automático de 

impostos e taxas parametrizado de acordo com a lei 

municipal. Solicitação e emissão de alvarás, ITBIs e 

parcelamentos envolvendo todo o processo incluindo a 

disponibilização de guias e DAMs. Solicitação de uso do 

portal. O sistema deve ser parametrizável de acordo com o 

Código Tributário Municipal – CTM. Reajuste automático 

dos índices inflacionários, índices de correção oficiais. 

Encerramento de competência de ISSQN. Possibilidade de 

recolher ISSQN por nota emitida e geral de todas as notas 

de um mesmo período. EMISSAO DE NOTA AVULSA 

ELETRONICA: Emissão de nota avulsa. Impressão da 

segunda via: Disponibilização da nota apenas após a baixa 

do dam de recolhimento do imposto. EMISSAO DE NOTA 

ELETRONICA: Emissão de nota: Manual e via webservice 

através de API ou envio de arquivo RPS; Cancelamento de 

nota; Substituição de nota; Impressão de notas através de 

arquivo XML; Impressa de notas individual ou mais de uma 

selecionadas por filtros. AUTENTICIDADES: 

Autenticidade de boletos. Autenticidade de alvarás. 

Autenticidades de ITBIs. Autenticidades de notas. 

Autenticidade de certidões. DOCUMENTOS GERAIS: 

Emissão de ficha de imóvel. Emissão de certidões 

negativas. Emissão de extrato de débitos. Emissão de ITBI. 

Emissão de alvará. Emissão de segunda via de boletos. 
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Carnes de IPTU do exercício. ISS CARTORIOS: Emissão 

de declaração de issqn. Emissão de dam para recolhimento. 

Abatimento automático dos valores das contribuições 

judiciais e dos impostos estatuais. ISS BANCARIO: 

Emissão de declaração apurada pelo plano geral de contas 

ou pelo detalhamento. Impressão das declarações. 

Encerramento de declaração com emissão do boleto de 

recolhimento.  

5 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 
Sistema de gestão de pessoal e recursos humanos de 

interface amigável permitindo o controle de forma integrada 

e eficiente em todas as etapas do gerenciamento de pessoal. 

Cadastro completo do servidor, com históricos de 

alterações, atos de admissão, afastamentos e demissões, 

gerenciamento dos servidores, compreendendo o cadastro 

do servidor, geração de folha de pagamento, geração de 

arquivos bancários, informes de rendimentos, ficha 

funcional entre outros, permitindo anexar diversos 

documentos digitalizados no cadastro do servidor, servindo 

de complemento do assunto registrado na Ficha Funcional. 

Possibilidade de permissões de acesso diferenciado por 

perfil de uso e grupos de atividades, com gerenciamento 

adequado de atributos e facilidades, de forma a depender 

das senhas de Usuários. Suporta o processamento de 

diversas unidades organizacionais hierarquicamente 

relacionadas, em uma única instalação, na mesma base de 

dados. Cadastro de Dependentes dos servidores, Cadastro 

de Pensionistas, de Pensões Alimentícias e Pensões 

Especiais, Cadastro do vínculo dos servidores com a 

instituição, permitindo mais de um vínculo (concomitante 

ou não), categoria RAIS, regime previdenciário, 

informações de origem do servidor cedido, origem de 

recursos, histórico de férias, dados para o SIOPE como tipo 

categoria, categoria, segmento de atuação e dados de 

qualificação dos profissionais de educação, jornada de 

trabalho, possibilitando o cadastro de incapacidades do 

servidor, entre outros, com possibilidade de números de 

matrícula distintos. Registro de informações do histórico 

dos servidores e atos: Ingresso de servidores, contratação 

temporária, nomeação de estatutários, transferência, cessão, 

nomeação para cargo em comissão, efetivo entre outros, 

posse de servidores, entrada em exercício, alterações de 

cargo, alterações de jornada de trabalho, localização do 

servidor abrangendo secretaria, lotação, local de trabalho e 

setor, cargos e níveis funcionais. Para cada Ato um registro 

das informações montando o histórico do servidor. 

Viabilizar a visualização de toda a evolução da Vida 

Funcional dos servidores. Controle de afastamentos, através 

de regras diferenciadas para cada situação e envio para o e-

Social. Execução de cálculos de Auxílio Maternidade, 

Auxílio Doença. Consulta de afastamentos, desligamentos e 

admissões de acordo com a natureza, período e servidor. 

Cadastro e Definição da Estrutura Orgânica do Órgão, 

Mês 12 
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Código do Órgão, Descrição, Nomenclatura, Endereço. 

Disponibilidade para inclusão de tabelas de cargos e 

salários, com caracterização por classes e referências 

salariais. Disponibilidade para lançamento de movimentos 

manuais, com a indicação de Verba, mês da Folha de 

Pagamento e valores a movimentar. Possibilidade de 

realização de consultas através da Internet/Intranet, 

utilizando o Portal do Servidor da Contratante, para 

verificação de dados funcionais atuais, dados do acervo 

funcional, financeiro, históricos, contracheques, frequência, 

consulta e impressão do contracheque de qualquer mês, 

impressão da Ficha Financeira, Funcional e Rendimentos. 

Gerenciamento do processo de controle de férias, desde a 

geração, registro e lançamento; Possibilidade de criação de 

folhas extraordinárias, baseadas em dados de meses 

anteriores. Possibilitar o pagamento da folha de pagamento 

através de remessas bancarias, e leitura do retorno com 

informações dos valores efetivamente pagos e também os 

não processados (arquivos conforme layout fornecido pelo 

Banco); Efetuar Despesas (consignações em folha) e 

Encargos Sociais; Prever na geração das informações do 

Imposto de Renda a inclusão de anos anteriores de acordo 

com a determinação da contratante; emissão dos 

comprovantes para declaração de Imposto de Renda, 

inclusive o envio e atualização das informações da DIRF; 

geração da SEFIP, da RAIS, Manad. Emissão de relatórios 

analítico com todas as informações funcionais e financeiras 

dos servidores, vínculo empregatício, lotação, cargo, data 

de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento 

bancário, agência bancária. Resumo geral da folha por 

órgão, vínculo empregatício, lotação, cargo, data de 

admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento 

bancário, agência bancária, por código de vantagens ou 

descontos; Cálculos automáticos da folha, com 

possibilidade de cadastro de tabelas de previdência própria 

e geral e contribuintes individual. Possibilidades de criar 

vantagens ou descontos automáticas e formula de cálculo. O 

sistema envia todos os eventos do eSocial, desde os eventos 

periódicos e não periódicos, com possibilidade de 

retificação dos eventos, assim como exclusão. Os arquivos 

poderão ser enviados em lotes ou individuais, com 

possibilidade de tratamento de forma individualizada dos 

retornos. Evento de fechamento da folha com possibilidade 

de transmitir para a DCTFWEB, Emissão de contra-cheque 

de funcionários e pensionistas em formulário padrão da 

contratante, contendo data de admissão, lotação, município, 

função/cargo, vinculo, situação, identidade, CPF, número 

de dependentes de IR, carga horária, valor, estabelecimento 

bancário, agência bancária, conta-corrente; Geração de 

relatórios com os diversos níveis de filtros, tais como órgão, 

tipo de ato, tipo de cargo, lotação, cargo, data de admissão, 

valor, estabelecimento bancário, agência bancária, entre 

outros, podendo ser definido pelo usuário; Os relatórios 
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deverão ser visualizados em tela antes de serem impressos, 

podendo também ser gravados em vários formatos, como: 

Texto, CSV, XLS, PDF. Relação de servidores que 

possuam determinado tipo de ocorrência, em período de 

tempo especificado. Relação de servidores com previsão de 

aposentadoria compulsória. Parametrização do cadastro de 

tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.), 

cujos valores e/ou percentuais sejam armazenados 

historicamente, sem limite de tempo. Geração de arquivos 

para o SAGRES TCE-PB, TCE-PE, SIAI-DP, Receita 

Federal do Brasil – Layout atualizado para exportação de 

dados financeiros dos servidores para o aplicativo DIRF; 

Caixa Econômica Federal/INSS – Layout atualizado para a 

exportação de dados para o aplicativo SEFIP; 

Estabelecimentos Bancários Diversos – Layout atualizado 

dos seguintes estabelecimentos bancários: Banco do Brasil 

e Caixa Econômica; Das Previdências: O Sistema deverá 

suportar descontos previdenciários para os órgãos de 

previdência oficiais e próprias; As tabelas previdenciárias 

deverão estar atualizadas com a legislação vigente, 

observando os limites e faixas de isenção. Gerador de 

relatórios em .csv, possibilitando emitir o tipo de relatório 

por diversos agrupadores. Geração do arquivo de 

qualificação cadastral em lote. Geração do arquivo SIOPE 

da folha de pagamento, possibilitando a separação por 

fonte/origem de recursos. Geração e envio dos eventos para 

o eSocial, obedecendo todos os requisitos, consulta dos 

retornos e suas mensagens, por eventos e transmissões de 

cada fase do eSocial, possibilitando o envio por lote ou 

individualmente. O sistema deve enviar para ser assinado 

digitalmente, na plataforma de assinatura do órgão, 

identificando números do documento, unidade 

orçamentária, unidade gestora, favorecido, valor do 

documento, data do documento, todos os documentos e 

relatórios emitidos, individual ou em lotes, com certificado 

digital, respeitando os padrões da ICP-Brasil; O sistema 

deverá ter um módulo de Inteligência de dados (Business 

Inteligence) que apresenta análises e projeções da folha e 

análises críticas de todos os componentes intrínsecos a uma 

gestão de recursos humanos no municípios. Suporte: 

Suporte técnico em horário comercial, a qual atenderá 

dúvidas e sugestões através sistema de atendimento que une 

recursos de Help Desk e Service Desk, abrindo ticket de 

atendimento, com acompanhamento em tempo real pelo 

usuário, armazenamento dos chamados com históricos, 

integração com canais de comunicação como E-mail, 

Telefone, WhatsApp, Chat online e gratuito disponível na 

ferramenta. 

6 

PORTAL DO SERVIDOR 
Portal do Servidor via web ininterruptamente; apresenta o 

vínculo do servidor e possibilita consultas e impressão de 

documentos para o Servidor municipal realizar consultas e 

emitir seus Contracheques, Ficha Financeira e Comprovante 

Mês 12 
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de Rendimentos; Possibilidade de impressão de suas 

informações tais como: ficha financeira, declaração de 

rendimentos e contracheque; O acesso pessoal ao Portal do 

Servidor para utilização será realizado através de suas 

informações pessoais cadastradas no sistema e validadas no 

mesmo com disponibilização de senha através de e-mail. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados na Plataforma Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, no sítio www.bnc.org.br. 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até a data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso. 

3.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 

público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 

3.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de 

controle interno e externo. 

  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema ou por 

anexo, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

4.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

4.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor expresso em Reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.3.1. Para determinação da melhor proposta, será considerado o valor do lote, mas na proposta tem 

que estar presente os preços dos  itens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 

tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 

PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro 

meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 

de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
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prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, que somados definirá o valor do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

5 (cinco) centavos. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2 empresas brasileiras; 

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio realizado pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.20.4. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante ou de ofício, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Pol%C3%ADtica Nacional sobre,PNMC e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Pol%C3%ADtica Nacional sobre,PNMC e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado. 

7.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s seguintes comina%C3%A7%C3%B5es:-,Art.,n%C2%BA 12.120, de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.9.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Comissão de Amostras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Comissão de 

Amostras analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no sistema. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sistema, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.12. A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

  

9. DO TERMO DE CONTRATO  

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 

até dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

9.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

10. DOS RECURSOS  

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 

e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 

da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no portal do TCE-PB e na Plataforma Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, no sítio www.bnc.org.br. 
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13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

Santa Inês - PB, 24 de fevereiro de 2025. 

THAYRONNE CLEBERTON LEITE 

Secretário de Administração e Planejamento 
 

RAIMUNDO PEREIRA SOBRINHO JÚNIOR 
Assessoria Técnica 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.0. OBJETIVO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 
empresa para prestação de serviços de locação de sistema de gestão pública para ser utilizado 
na Prefeitura Municipal de Santa Inês-PB. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos;   
 
1.2. Para a estimativa de quantitativos: 
1.2.1. O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

 
 
ITENS DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 
O sistema deverá registrar e controlar informações de natureza 
orçamentária, extraorçamentária, financeira e patrimonial, com 
funcionalidade para elaboração e controle do planejamento 
orçamentário e sua execução. Além disso, deve estar atualizado 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, o MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público), o MDF (Manual de Demonstrativos Fiscais) e outros 
requisitos legais. O sistema deve registrar os atos e fatos 
relacionados com a administração orçamentária, financeira e 
patrimonial, controlando e evidenciando minimamente: 
- as operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e dos 
seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações, as receitas 
e as despesas orçamentárias ou patrimoniais; 
- os recursos dos orçamentos, as alterações decorrentes de 
créditos adicionais, as receitas prevista e arrecadada e as 
despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses 
recursos e as respectivas disponibilidades; 
- a situação patrimonial e da sua variação efetiva ou potencial, 
observada a legislação e normas aplicáveis; 
- as informações necessárias para subsidiar a apuração dos 
custos dos programas e das unidades da administração pública; 
- a aplicação dos recursos de convênios e a execução de 
contratos; 
- as operações de natureza financeira não compreendidas na 
execução orçamentária, das quais resultem débitos e créditos; 
- a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à 
finalidade específica; 
- as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de 
duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas 
públicas; 
O sistema deve emitir as demonstrações contábeis e dos 
relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais e 

Mês 12 



 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

financeiros previstos em lei. A emissão do Diário, Razão e 
Balancete Contábil, individuais ou consolidados, devem estar em 
conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas 
públicas. 
O sistema permitirá a geração e a disponibilização de 
informações e de dados contábeis, orçamentários e fiscais, 
observados a periodicidade, o formato e o sistema estabelecidos 
pelo órgão central de contabilidade da União, nos termos do 
disposto no § 2º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
inclusive quanto ao controle de informações complementares. 
O sistema processará e centralizará o registro contábil dos atos e 
fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da entidade, sem 
prejuízo do disposto na legislação aplicável. 
O registro representará integralmente o fato ocorrido, observada a 
tempestividade necessária para que a informação contábil gerada 
não perca a sua utilidade, e será efetuado conforme o mecanismo 
de débitos e créditos em partidas dobradas. 
O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 
- a data da ocorrência da transação; 
- a conta debitada; 
- a conta creditada; 
- o histórico da transação, com referência à documentação de 
suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código de 
histórico padronizado; 
- o valor da transação; e 
- o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um 
mesmo lançamento contábil. 
O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá 
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua perfeita 
caracterização e identificação. 
O Sistema contemplará procedimentos que garantam a 
segurança, a preservação e a disponibilidade dos documentos e 
dos registros contábeis mantidos em sua base de dados. 
O sistema permitirá a acumulação dos registros por centros de 
custos. 
O sistema conterá rotinas para a realização de correções ou de 
anulações por meio de novos registros, assegurada a 
inalterabilidade das informações originais incluídas após sua 
contabilização, de forma a preservar o registro histórico dos atos. 
Essas características são essenciais para atender aos requisitos 
de contabilidade pública e garantir o cumprimento das normas e 
regulamentos aplicáveis. 
Com os seguintes módulos: Módulo 1 - Planejamento 
Orçamentário, Módulo 2 – Alterações do Orçamento, Módulo 3 – 
Execução Orçamentária, Módulo 4 – Extraorçamentário, Módulo 5 
– Financeiro, Módulo 6 – Lançamentos Patrimoniais, Módulo 7 – 
Licitações e Contratos, Módulo 8 – Relatórios, Módulo 9 – 
Segurança e Suporte, Módulo 10 – Integração, 11 – Ferramentas 
e Configurações em Geral. 

2 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 
O Portal da Transparência  deve assegurar à sociedade o acesso 
às informações sobre a execução orçamentária e financeira, em 
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meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, nos termos 
do disposto no inciso II do § 1º do art. 48, da Lei Complementar nº 
101, de 2000 e normas específicas do Tribunal de Contas do 
Estado.  
As informações deverão ser disponibilizadas em tempo real e ser 
pormenorizadas, observado o disposto no Decreto 10.540/2020.  
A disponibilização em meio eletrônico de acesso público deverá:  
- aplicar soluções tecnológicas que visem a simplificar processos 
e procedimentos de atendimento ao cidadão e propiciar melhores 
condições para o compartilhamento das informações por meio de 
dados abertos;  
- observar os requisitos de tratamento dos dados pessoais 
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.  
O Portal da Transparência deverá permitir, diretamente ou por 
intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 
público, no mínimo, das seguintes informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras: quanto à 
despesa:  
-   os dados referentes ao empenho, à liquidação e ao 
pagamento; - a classificação orçamentária, com a especificação 
da unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza 
da despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que 
financiou o gasto, conforme as normas gerais de consolidação 
das contas públicas de que trata § 2º do art. 50 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000;  
-  os dados e as informações referentes aos desembolsos 
independentes da execução orçamentária;  
-  a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu 
respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de 
operações independentes da execução orçamentária, exceto na 
hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios 
previdenciários;  
- a relação dos convênios realizados, com o número do processo 
correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do 
convenente, o objeto e o valor;  
-  o procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou 
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo 
processo;  
-  a descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o caso; 
e quanto à receita, os dados e valores relativos:  
- à previsão na lei orçamentária anual;  
- ao lançamento, observado o disposto no art. 142 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 52 e no art. 53 da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, resguardado o sigilo fiscal na 
forma da legislação, quando for o caso;  
- à arrecadação, inclusive referentes a recursos extraordinários;  
- ao recolhimento; e  
- à classificação orçamentária, com a especificação da natureza 
da receita e da fonte de recursos, observadas as normas gerais 
de consolidação das contas públicas de que trata o § 2º do art. 50 
da Lei Complementar nº 101, de 2000.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A71ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A71ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art52
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art53
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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O Portal da Transparência deve oferecer a funcionalidade de 
exportação de dados referentes à execução orçamentária e 
financeira, apresentando, no mínimo, opções nos formatos CSV, 
TXT e PDF.  
Essa capacidade de exportação visa proporcionar aos usuários 
uma ampla flexibilidade no acesso às informações, permitindo 
uma análise mais detalhada e a utilização dos dados de maneira 
conveniente e compatível com diversas ferramentas e 
plataformas.  
O Portal da Transparência deve possibilitar a incorporação de 
links externos, ajustando-se conforme as demandas específicas 
do órgão responsável. 
O Portal da Transparência deve ser provido de um menu de ajuda 
que, no mínimo, disponibilize um manual de navegação, uma 
seção de perguntas frequentes e informações de contato para 
suporte.  
O Portal da Transparência deve permitir a publicação e fornecer 
acesso aos relatórios contábeis essenciais, incluindo, mas não se 
limitando a Balancetes Mensais, RREO (Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária), RGF (Relatório de Gestão Fiscal), 
Balanço Anual e demais demonstrativos requeridos por legislação 
vigente.  
O Portal da Transparência deve oferecer a funcionalidade de 
publicação de arquivos avulsos por usuários autorizados, 
permitindo que estes personalizem a configuração de exibição ao 
inserir títulos e subtítulos que serão apresentados na plataforma.  
O Portal da Transparência deve gerar links específicos para 
permitir consultas diretas a informações cruciais, tais como 
receitas, despesas, demonstrativos contábeis e demais dados 
disponíveis na plataforma.  
O Portal da Transparência deve oferecer APIs (Interfaces de 
Programação de Aplicações) para viabilizar o acesso a dados 
referentes à execução orçamentária e financeira.  
O Portal da Transparência deve apresentar gráficos e filtros 
específicos que permitam uma análise detalhada do 
Planejamento Orçamentário e sua efetiva execução.  
O Portal da Transparência deve proporcionará aos usuários uma 
visualização intuitiva e personalizável das informações 
orçamentárias, possibilitando a compreensão mais aprofundada 
das alocações de recursos, despesas e receitas.  
O Portal da Transparência deve oferecer ferramentas visuais e 
filtros criteriosos, promovendo uma abordagem interativa que 
facilita a interpretação dos dados, contribuindo para uma 
compreensão mais clara e informada da gestão financeira. 
 

3 

SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA  
CARACTERISTICAS GERAIS 

• Sistema de Arrecadação Tributária com uma estrutura 
ágil e eficiente para a emissão, controle e cobrança. dos 
tributos municipais.  

• Deve seguir as seguintes Funcionalidades:  
o sistema para ambiente Windows;  

• Sistema deve funcionar através de ambiente Web 
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necessitando apenas de conexão com a internet, 
podendo ser utilizado navegadores padrões como:  

o Mozila Firefox, Google Chrome, Internet 
Explorer ou aplicativo e navegador próprio, 

•  Log de Manutenção de Dados com todas as versões de 
cada Registro, Alterado ou Excluído no Banco de Dados 
se um registro for alterado, a versão anterior deverá ser 
mantida, se um Registro for excluído, deverá ser 
mantida uma cópia do registro;  

• Banco de dados hospedado em nuvens.  

• Emissão de relatórios gerados pelo usuário do sistema 
à partir do gerenciador de relatórios, permitindo a 
exportação de arquivos para os formatos;  

o Word, Excel, PDF, TXT, JPEG, HTML. 

• Relatório gerencial com a relação dos maiores 
devedores, podendo ser filtrado por tributo e ordenando 
a quantidade de registros a serem apresentados no 
relatório; 

• Relatórios gerenciais de todos os módulos, com filtros e 
parâmetros de consulta.   

• CONEXÃO com o Portal de NOTAS FISCAIS 
Eletrônicas – NFS-e (Portal do Contribuinte) do 
município via WEB, possibilitando o acesso aos dados 
das notas emitidas no portal pelos contribuintes, 
controle dos tomadores cadastrados pelos prestadores, 
possibilidade de bloquear tomadores, possibilidade de 
bloqueio de emissão de notas eletrônicas para 
contribuintes do inadimplentes, acesso ao livro fiscal 
com o detalhamento sintético das notas emitidas por um 
prestador contribuinte. 

• Cálculo automático de impostos e taxas parametrizado 
de acordo com a lei municipal.  

• Integração com o sistema de gestão contábil no 
lançamento da receita, criando na contabilidade a 
previsão de receita, e baixa na receita com o 
reconhecimento do crédito através da baixa de retorno 
bancário.  

• Importação de arquivos contábeis de sistemas 
financeiros de contabilidade, contendo as fichas de 
receitas orçamentárias, com a possibilidade de vincular 
cada receita aos devidos impostos e taxas;  

• Integração com a Contabilidade no lançamento da 
dívida ativa, e baixa da mesma quando o crédito do 
retorno bancário, for de receita de dívida ativa.  

• Sincronização com o sistema contábil com o intuito de 
registrar diariamente as receitas orçamentarias próprias 
oriundas da arrecadação dos impostos e taxas, 
podendo ser realizado a importação pelo sistema 
contábil e exportação pelo sistema tributário através de 
arquivo com leiaute especifico ou integração 
automatizada entre os sistemas;  

• Integração com portais para solicitação e emissão de 
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alvarás, ITBIs e parcelamentos envolvendo todo o 
processo incluindo a disponibilização de guias e 
DAMs;   

• O sistema deve enviar para ser assinado digitalmente, 
na plataforma de assinatura do órgão, identificando 
números do documento, unidade orçamentária, unidade 
gestora, favorecido, valor do documento, data do 
documento, todos os documentos e relatórios emitidos, 
individual ou em lotes, com certificado digital, 
respeitando os padrões da ICP-Brasil;  

• Sincronização com o sistema contábil com o intuito de 
registrar diariamente as receitas orçamentarias próprias 
oriundas da arrecadação dos impostos e taxas, 
podendo ser realizado a importação pelo sistema 
contábil e exportação pelo sistema tributário através de 
arquivo com leiaute especifico ou integração 
automatizada entre os sistemas;  

• Ferramenta de consolidação de pessoas físicas e 
jurídicas cadastradas em duplicidade, unificando os 
dados registrados nos vários cadastros no único 
cadastro selecionado, Impedimento de ser realizado 
cadastro duplo de contribuintes, identificando pelo CPF 
ou CNPJ.  

• O sistema deve ser parametrizável de acordo com o 
Código Tributário Municipal – CTM. Reajuste 
automático dos índices inflacionários, índices de 
correção oficiais.  

• Integração com órgão de protestos de títulos, para 
inscrição e cobrança de dívidas ativas em cartório.  

• Integração com a base de dados públicos da Receita 
Federal, (CNPJ). 

Com os seguintes módulos: módulo imobiliário, módulo 
mercantil, módulo DAM, módulo dívida, módulo 
arrecadação, módulo certidões, módulo fiscalização. 

4 

PORTAL DO CONTRIBUINTE 
Deve seguir as seguintes Funcionalidades: sistema para ambiente 
Windows. Sistema deve funcionar através de ambiente Web 
necessitando apenas de conexão com a internet, podendo ser 
utilizado navegadores padrões como: Mozila Firefox, Google 
Chrome, Internet Explorer etc. Log de Manutenção de Dados com 
todas as versões de cada Registro, Alterado ou Excluído no 
Banco de Dados se um registro for alterado, a versão anterior 
deverá ser mantida, se um Registro for excluído, deverá ser 
mantida uma cópia do registro. Banco de dados hospedado em 
nuvens. Emissão de documentos em pdf. Documentos com 
código de verificação e autenticidade. Autenticidade de 
documentos através de arquivo QRcode. Cálculo automático de 
impostos e taxas parametrizado de acordo com a lei municipal. 
Solicitação e emissão de alvarás, ITBIs e parcelamentos 
envolvendo todo o processo incluindo a disponibilização de guias 
e DAMs. Solicitação de uso do portal. O sistema deve ser 
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parametrizável de acordo com o Código Tributário Municipal – 
CTM. Reajuste automático dos índices inflacionários, índices de 
correção oficiais. Encerramento de competência de ISSQN. 
Possibilidade de recolher ISSQN por nota emitida e geral de todas 
as notas de um mesmo período. EMISSAO DE NOTA AVULSA 
ELETRONICA: Emissão de nota avulsa. Impressão da segunda 
via: Disponibilização da nota apenas após a baixa do dam de 
recolhimento do imposto. EMISSAO DE NOTA ELETRONICA: 
Emissão de nota: Manual e via webservice através de API ou 
envio de arquivo RPS; Cancelamento de nota; Substituição de 
nota; Impressão de notas através de arquivo XML; Impressa de 
notas individual ou mais de uma selecionadas por filtros. 
AUTENTICIDADES: Autenticidade de boletos. Autenticidade de 
alvarás. Autenticidades de ITBIs. Autenticidades de notas. 
Autenticidade de certidões. DOCUMENTOS GERAIS: Emissão de 
ficha de imóvel. Emissão de certidões negativas. Emissão de 
extrato de débitos. Emissão de ITBI. Emissão de alvará. Emissão 
de segunda via de boletos. Carnes de IPTU do exercício. ISS 
CARTORIOS: Emissão de declaração de issqn. Emissão de dam 
para recolhimento. Abatimento automático dos valores das 
contribuições judiciais e dos impostos estatuais. ISS BANCARIO: 
Emissão de declaração apurada pelo plano geral de contas ou 
pelo detalhamento. Impressão das declarações. Encerramento de 
declaração com emissão do boleto de recolhimento.  

5 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 
Sistema de gestão de pessoal e recursos humanos de interface 
amigável permitindo o controle de forma integrada e eficiente em 
todas as etapas do gerenciamento de pessoal. Cadastro completo 
do servidor, com históricos de alterações, atos de admissão, 
afastamentos e demissões, gerenciamento dos servidores, 
compreendendo o cadastro do servidor, geração de folha de 
pagamento, geração de arquivos bancários, informes de 
rendimentos, ficha funcional entre outros, permitindo anexar 
diversos documentos digitalizados no cadastro do servidor, 
servindo de complemento do assunto registrado na Ficha 
Funcional. Possibilidade de permissões de acesso diferenciado 
por perfil de uso e grupos de atividades, com gerenciamento 
adequado de atributos e facilidades, de forma a depender das 
senhas de Usuários. Suporta o processamento de diversas 
unidades organizacionais hierarquicamente relacionadas, em uma 
única instalação, na mesma base de dados. Cadastro de 
Dependentes dos servidores, Cadastro de Pensionistas, de 
Pensões Alimentícias e Pensões Especiais, Cadastro do vínculo 
dos servidores com a instituição, permitindo mais de um vínculo 
(concomitante ou não), categoria RAIS, regime previdenciário, 
informações de origem do servidor cedido, origem de recursos, 
histórico de férias, dados para o SIOPE como tipo categoria, 
categoria, segmento de atuação e dados de qualificação dos 
profissionais de educação, jornada de trabalho, possibilitando o 
cadastro de incapacidades do servidor, entre outros, com 
possibilidade de números de matrícula distintos. Registro de 
informações do histórico dos servidores e atos: Ingresso de 
servidores, contratação temporária, nomeação de estatutários, 
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transferência, cessão, nomeação para cargo em comissão, efetivo 
entre outros, posse de servidores, entrada em exercício, 
alterações de cargo, alterações de jornada de trabalho, 
localização do servidor abrangendo secretaria, lotação, local de 
trabalho e setor, cargos e níveis funcionais. Para cada Ato um 
registro das informações montando o histórico do servidor. 
Viabilizar a visualização de toda a evolução da Vida Funcional 
dos servidores. Controle de afastamentos, através de regras 
diferenciadas para cada situação e envio para o e-Social. 
Execução de cálculos de Auxílio Maternidade, Auxílio Doença. 
Consulta de afastamentos, desligamentos e admissões de acordo 
com a natureza, período e servidor. Cadastro e Definição da 
Estrutura Orgânica do Órgão, Código do Órgão, Descrição, 
Nomenclatura, Endereço. Disponibilidade para inclusão de 
tabelas de cargos e salários, com caracterização por classes e 
referências salariais. Disponibilidade para lançamento de 
movimentos manuais, com a indicação de Verba, mês da Folha 
de Pagamento e valores a movimentar. Possibilidade de 
realização de consultas através da Internet/Intranet, utilizando o 
Portal do Servidor da Contratante, para verificação de dados 
funcionais atuais, dados do acervo funcional, financeiro, 
históricos, contracheques, frequência, consulta e impressão do 
contracheque de qualquer mês, impressão da Ficha Financeira, 
Funcional e Rendimentos. Gerenciamento do processo de 
controle de férias, desde a geração, registro e lançamento; 
Possibilidade de criação de folhas extraordinárias, baseadas em 
dados de meses anteriores. Possibilitar o pagamento da folha de 
pagamento através de remessas bancarias, e leitura do retorno 
com informações dos valores efetivamente pagos e também os 
não processados (arquivos conforme layout fornecido pelo 
Banco); Efetuar Despesas (consignações em folha) e Encargos 
Sociais; Prever na geração das informações do Imposto de Renda 
a inclusão de anos anteriores de acordo com a determinação da 
contratante; emissão dos comprovantes para declaração de 
Imposto de Renda, inclusive o envio e atualização das 
informações da DIRF; geração da SEFIP, da RAIS, Manad. 
Emissão de relatórios analítico com todas as informações 
funcionais e financeiras dos servidores, vínculo empregatício, 
lotação, cargo, data de admissão, data de aniversário, valor, 
estabelecimento bancário, agência bancária. Resumo geral da 
folha por órgão, vínculo empregatício, lotação, cargo, data de 
admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, 
agência bancária, por código de vantagens ou descontos; 
Cálculos automáticos da folha, com possibilidade de cadastro de 
tabelas de previdência própria e geral e contribuintes individual. 
Possibilidades de criar vantagens ou descontos automáticas e 
formula de cálculo. O sistema envia todos os eventos do eSocial, 
desde os eventos periódicos e não periódicos, com possibilidade 
de retificação dos eventos, assim como exclusão. Os arquivos 
poderão ser enviados em lotes ou individuais, com possibilidade 
de tratamento de forma individualizada dos retornos. Evento de 
fechamento da folha com possibilidade de transmitir para a 
DCTFWEB, Emissão de contra-cheque de funcionários e 
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pensionistas em formulário padrão da contratante, contendo data 
de admissão, lotação, município, função/cargo, vinculo, situação, 
identidade, CPF, número de dependentes de IR, carga horária, 
valor, estabelecimento bancário, agência bancária, conta-
corrente; Geração de relatórios com os diversos níveis de filtros, 
tais como órgão, tipo de ato, tipo de cargo, lotação, cargo, data de 
admissão, valor, estabelecimento bancário, agência bancária, 
entre outros, podendo ser definido pelo usuário; Os relatórios 
deverão ser visualizados em tela antes de serem impressos, 
podendo também ser gravados em vários formatos, como: Texto, 
CSV, XLS, PDF. Relação de servidores que possuam 
determinado tipo de ocorrência, em período de tempo 
especificado. Relação de servidores com previsão de 
aposentadoria compulsória. Parametrização do cadastro de 
tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.), cujos 
valores e/ou percentuais sejam armazenados historicamente, sem 
limite de tempo. Geração de arquivos para o SAGRES TCE-PB, 
TCE-PE, SIAI-DP, Receita Federal do Brasil – Layout atualizado 
para exportação de dados financeiros dos servidores para o 
aplicativo DIRF; Caixa Econômica Federal/INSS – Layout 
atualizado para a exportação de dados para o aplicativo SEFIP; 
Estabelecimentos Bancários Diversos – Layout atualizado dos 
seguintes estabelecimentos bancários: Banco do Brasil e Caixa 
Econômica; Das Previdências: O Sistema deverá suportar 
descontos previdenciários para os órgãos de previdência oficiais e 
próprias; As tabelas previdenciárias deverão estar atualizadas 
com a legislação vigente, observando os limites e faixas de 
isenção. Gerador de relatórios em .csv, possibilitando emitir o tipo 
de relatório por diversos agrupadores. Geração do arquivo de 
qualificação cadastral em lote. Geração do arquivo SIOPE da 
folha de pagamento, possibilitando a separação por fonte/origem 
de recursos. Geração e envio dos eventos para o eSocial, 
obedecendo todos os requisitos, consulta dos retornos e suas 
mensagens, por eventos e transmissões de cada fase do eSocial, 
possibilitando o envio por lote ou individualmente. O sistema deve 
enviar para ser assinado digitalmente, na plataforma de 
assinatura do órgão, identificando números do documento, 
unidade orçamentária, unidade gestora, favorecido, valor do 
documento, data do documento, todos os documentos e relatórios 
emitidos, individual ou em lotes, com certificado digital, 
respeitando os padrões da ICP-Brasil; O sistema deverá ter um 
módulo de Inteligência de dados (Business Inteligence) que 
apresenta análises e projeções da folha e análises críticas de 
todos os componentes intrínsecos a uma gestão de recursos 
humanos no municípios. Suporte: Suporte técnico em horário 
comercial, a qual atenderá dúvidas e sugestões através sistema 
de atendimento que une recursos de Help Desk e Service Desk, 
abrindo ticket de atendimento, com acompanhamento em tempo 
real pelo usuário, armazenamento dos chamados com históricos, 
integração com canais de comunicação como E-mail, Telefone, 
WhatsApp, Chat online e gratuito disponível na ferramenta. 

6 
PORTAL DO SERVIDOR 
Portal do Servidor via web ininterruptamente; apresenta o vínculo 

Mês 12 
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do servidor e possibilita consultas e impressão de documentos 
para o Servidor municipal realizar consultas e emitir seus 
Contracheques, Ficha Financeira e Comprovante de 
Rendimentos; Possibilidade de impressão de suas informações 
tais como: ficha financeira, declaração de rendimentos e 
contracheque; O acesso pessoal ao Portal do Servidor para 
utilização será realizado através de suas informações pessoais 
cadastradas no sistema e validadas no mesmo com 
disponibilização de senha através de e-mail. 

 
 
2.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1. A contratação dos serviços é imprescindível à Prefeitura, para atender as necessidades da 
administração e atender as normas e legislações brasileiras. Assim como, para gerar relatórios que irão 
auxiliar na tomada de decisões e prestação de contas, realizar buscas informatizadas internas e 
externas, disponibilizar informações para transparência da gestão e prestar serviços a população. 
 
3.0. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS. 
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do artigo 6º, inciso XIII da 
Lei 14.133, de 2021, e as especificações dos materiais/produtos estão definidas de forma clara, 
concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente 
no mercado. 
 
4.0. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da 
Ordem de Serviço: 
Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.2. Disponibilizar suporte in loco sempre que necessário, com tempo de resposta de 5 horas depois da 
chamada (que poderá ser via telefone, acesso remoto através da internet ou e-mail);  
4.3. Suporte sem custos e ilimitado, via sistema de atendimento, chat, e-mail ou telefone de segunda à 
sexta (exceto feriados) das 8h às 18h (horário de Brasília);  
4.4. O Prazo para instalação dos sistemas será imediatamente após a assinatura da ordem de serviços   
4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 02 (DOIS) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
4.5. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 
 
5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
6.1. Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
6.1.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
6.1.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
6.1.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
6.1.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.1.6. Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
6.1.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.1.8. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:  
6.1.9. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade se for o caso;  
6.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.11. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.13. Ocorrendo qualquer problema ou defeito nos programas, fica a empresa na responsabilidade 
de enviar um técnico para assistência junto ao município ou a substituição sem nenhum custo para o 
município. 
 
7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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8.0. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
9.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
9.1. Nos termos dos artigos 7 e 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
10.0. DO PAGAMENTO. 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 60 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
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suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 
 
11.0. DO REAJUSTE. 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas, exceto para os casos previstos nos Art. 124 e 125 da Lei 14.133/2021. 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
12.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 
13.1.2salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
13.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
13.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
13.1.3não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.4recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.5apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
13.1.6fraudar a licitação; 
13.1.7comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.7.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.7.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
13.1.8praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.9praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
13.2.1advertência;  
13.2.2multa; 
13.2.3impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
13.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
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13.3.1a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2as peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4.A multa será recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
13.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
13.4.2Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Inês - PB, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
13.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 
14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
13.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
13.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
13.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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13.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao Município de Santa Inês - PB 
13.15.Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 
13.15.1Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 
 
14.0. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
14.1. O custo estimado da contratação está indicado no processo e disponível a qualquer interessado, 
após da fase de lances, conforme Decreto 10.024/19. 
 
15.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

RECURSOS: 02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - 04 122 2002 2005 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

 

16.0. DA HABILITAÇÃO. 

16.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
da Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

16.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da Plataforma Bolsa 
Nacional de Compras - BNC, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta ou após a solicitação do Pregoeiro, a 
respectiva documentação atualizada. 

16.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

16.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS podendo ser alterado pelo 
Pregoeiro desde que informado no “chat”,  sob pena de inabilitação. 

16.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

16.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

16.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

16.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 



 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

16.6. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

16.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

16.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

16.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

16.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

16.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

16.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

16.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

16.7.8. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS 
ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA; 

16.7.9. Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos Sócios ou Documento Equivalente. 

 

16.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

16.8.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

16.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.8.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

16.8.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
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16.8.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

16.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

16.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

17.9.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

16.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

16.10.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

17.0. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES. 

17.1.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

17.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

17.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

17.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

17.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

17.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

17.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
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17.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

Santa Inês - PB, 24 de fevereiro de 2025 

 

THAYRONNE CLEBERTON LEITE 
Secretário de Administração e Planejamento 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2025, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTA INÊS/PB 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

       

TOTAL POR EXTENSO:   

 
 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ 
TERCEIRO GRAU. 
QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB – CEP 58.600-000, EM DIA DE EXPEDIENTE, NO HORÁRIO DAS 
08H:00 ÀS 12H:00, TODOS OS PRODUTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE 
NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 
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LOCAL E DATA 
_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB 
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 
DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS 
DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 
 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 14 DA LEI Nº 14.133 de 2021, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES. 
 
 
________________ EM, ___ DE _________ DE 2025. 
 
 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) 

................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 

................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO 

INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, ACRESCIDO 

PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR 

DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E 

NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA 

CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1 

. 

............................... 

(DATA) 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025, DECLARA, SOB 
AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025, 
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA 
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, 
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 
 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00005/2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025, 
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 
 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00005/2025 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00005/2025 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 
FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA 
REFERIDA LICITAÇÃO; 
 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00005/2025 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE 
SANTA INÊS/PB, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  
 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 
.................., ..... DE ..........   DE 2025. 
 
 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 



 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A 
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR 
EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB 
A PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO 
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO 
MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 
________________ EM, ___ DE _________ DE 2025. 
 
 
 
 
 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2025 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
00005/2025. 
 
 
 
 
 
  ........, ......... DE ...................   DE 2025. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA INÊS-PB, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A Prefeitura Municipal de Santa Inês - PB, por intermédio do(a) Secretaria De 

Administração e Planejamento, com sede no(a) Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa 

Inês – PB, CNPJ nº 01.612.693/0001-36, neste ato representada pelo Prefeito Felix Henrique 

Leite Vieira, Brasileiro, solteiro, residente e domiciliado á Rua João Rodrigues de França, 30, 

Centro - Santa Inês - PB, CPF nº 373.295.598-22, Carteira de Identidade nº 4.920.431 

SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 

CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos 

autos], tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] nº 

XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa para prestação de serviços de locação de sistemas de gestão 

pública para serem utilizados na Prefeitura Municipal de Santa Inês-PB, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3. O Termo de Referência; 

1.3. O Edital da Licitação; 

1.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses  contados do(a) assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, bem como à inexistência 

de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

8.1. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.1. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias , a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

8.1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

CNPJ: 01.612.693/0001-36 

Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB 

 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Realização do 

pregão, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 

situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 

e à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho; 

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível ao objeto; 

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
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9.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 

contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6. Das indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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12.8. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.8. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do 

contrato. 

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de emprenho: [...]; 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 


